
O Alentejo Central possui o 
maior conjunto de monumentos 
megalíticos da Península Ibérica, 
com diferentes tipologias e funciona-
lidades. No que ao mundo funerário 
diz respeito, o conjunto existente 
engloba monumentos que vão desde 
as arquiteturas mais simples, as 
denominadas sepulturas protome-
galíticas, até aos monumentos mais 
complexos, as grandes antas com 
corredores médios a longos a que se 
adossam, por vezes, outras estrutu-
ras tumulares, como os de falsa 
cúpula.

Ao observarmos a sua disposição 
na paisagem percebemos que a sua 
localização, sobretudo ao longo das 
linhas de água, em cotas medianas, 
foi deliberadamente escolhida pelas 
populações que habitaram este 
território entre, pelo menos, 6000 a 
4000 anos. Pese embora esta consta-
tação, que resulta da leitura dos 
conjuntos ainda conservados, não 
nos podemos esquecer que existem 
alguns problemas nesta análise, 
nomeadamente as destruições que 

muitos monumentos sofreram nos 
milénios posteriores à sua constru-
ção, que nos impedirão, sempre, de 
saber com que percentagem esta-
mos atualmente a trabalhar, quer em 
termos de números, quer de tipolo-
gias de arquiteturas.

Ao contrário de outros países 
europeus, como a França ou a Ingla-
terra, não temos muitas fontes docu-
mentais antigas sobre o nosso mega-
litismo. As primeiras referências, 
isoladas, surgem no séc. XV e, poste-
riormente no séc. XVIII, no âmbito 
dos inquéritos realizados aos páro-
cos de todo o reino (Memórias Paro-
quiais de 1758), mandados realizar 
pelo Cardeal D. Henrique pelo que, 
até aos finais do séc. XIX possuímos 
apenas informação compilada de 
forma dispersa, pontual e sem intui-
tos científicos (Pereira, 1887; Fabião, 
1999). A primeira metade do séc. 
XX marca uma viragem neste domí-
nio, com a realização de inúmeros 
trabalhos de inventariação e escava-
ção no Alentejo Central, de que 
Vergílio Correia, Manuel Heleno e o 

casal Leisner são os exemplos mais 
paradigmáticos (Correia, 1921; 
Leisner e Leisner, 1959, 1985;  
Rocha, 1999, 2005, 2009/2010). 
Estes investigadores acabaram por 
intervencionar mais de meio milhar 
de monumentos megalíticos funerá-
rios, desde as sepulturas protomega-
líticas às grandes antas de corredor. 
Comparativamente, a segunda meta-
de do séc. XX e primeiras décadas 
do séc. XXI tem sido manifestamen-
te menos profusa, em relação ao 
número de escavações realizadas, 
mas, no global, mais minuciosa e 
metódica, pelo que acabamos por 
obter mais dados científicos.

Em termos gerias, quando exa-
minamos a questão numa perspetiva 
turística, o Património visitável no 
Alentejo Central, excluindo o que se 
encontra em área urbana, é maiori-
tariamente constituído pelo conjun-
to megalítico, disperso por uma 
paisagem mais ou menos natural. 
Mas, apesar do elevado número de 
monumentos existente neste terri-
tório, quando analisamos a questão 
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nesse sentido, haverá sempre algum mistério que fica. Como, aliás, 
em tudo.

Depois, importa protegê-los e valorizá-los.
Nas últimas décadas, foi possível estudar e restaurar alguns 

destes monumentos, tendo em vista principalmente o respetivo 
potencial turístico.

A maior parte deles são hoje visitáveis, alguns integrados em 
circuitos de visitação, com sinaléticas no terreno.

Na Europa, alguns dos mais visitados, como Stonehenge, no 
sul de Inglaterra, ou Carnac, na Bretanha, foram vedados e, junto 
a eles, construídas estruturas interpretativas, disciplinando e 

condicionando o acesso; a maior parte, 
porém, é visitável livremente e de forma gra-
tuita.

No caso do maior e mais conhecido dos 
nossos cromeleques, os Almendres, discute-
se, há tempos, se deve manter-se o acesso livre 
e gratuito ou se deve ser condicionado.

Na minha opinião, e tendo em conta a expe-
riência de Stonehenge e de Carnac, deveria 
manter-se o acesso livre e gratuito.

No primeiro caso, Stonehenge, depois de 
ter sido criado, nos anos setenta do século 
passado, um centro interpretativo adjacente, 
com entradas condicionadas, e após uma ampla 
discussão pública, foi decidido construir um 
novo centro a uma distância respeitável, com o 
objectivo de restituir o monumento ao seu 
contexto paisagístico, num projecto que custou 
cerca de 30 milhões de euros.

Em Carnac, um movimento de cidadãos, 
auto denominado Menhirs Libres, luta contra o 
sistema de entradas condicionadas (e pagas), 
exigindo a retirada das cercas e o regresso ao 
acesso livre.

A meu ver, uma das qualidades dos Almen-
dres é o acesso livre e uma quase perfeita inser-
ção na paisagem.

Assim, uma intervenção pertinente seria, 
sobretudo, retirar a vedação que envolve o 
reconto megalítico, afastando-a para uma 
distância razoável que permitisse ao visitante 
desfrutar melhor da envolvente paisagística 
que, na verdade, faz parte do próprio monu-
mento.

Manuel Calado
Arqueólogo (Cieba) texto e fotos
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sob o ponto de vista da valorização e 
fruição cultural verificamos que 
estamos muito aquém dos nossos 
colegas europeus. Pese embora 
existirem monumentos, que se 
encontram assinalados nas principais 
vias rodoviárias, as condições de 
acesso, muitas vezes por caminhos 
rurais, possuem problemas graves a 
nível do pavimento e estacionamen-
to, em muitos não existe sinalética 
informativa ou esta pode estar, mais 
ou menos, degradada devido a fenó-
menos atmosféricos (calor e fun-
gos/líquenes) ou biológicos, provo-
cados por animais. Neste domínio 
constitui exceção o conjunto megalí-
tico da Herdade das Murteiras, da 
Fundação Eugénio D`Almeida, de 
fácil e livre acesso. Efetivamente, 
tem existido por parte da fundação 
um esforço para substituir, periodi-
camente, não só a sinalética e painéis 
informativos, mas também, o mobi-
liário (bancos) dispersos pelos per-
cursos.

Os monumentos que poderiam 
ser efetivamente mais emblemáticos 

do megalitismo alentejano, como a 
Anta Grande do Zambujeiro e o 
Recinto Megalítico dos Almendres, 
localizados no coração do Alentejo 
Central, apresentam problemas de 
conservação, valorização e fruição 
que ainda não se conseguiram resol-
ver – mais graves no caso da Anta 
Grande do Zambujeiro. 

O patr imónio megal í t ico,  
enquanto fonte de conhecimento e 
testemunho material das sociedades 
do passado, adquire especial relevo 
no âmbito do denominado Turismo 
Cultural, que tem crescido exponen-
cialmente na última década. Contu-
do, a sua disponibilização, enquanto 
elemento passível de usufruto coleti-
vo, não pode ser desassociada da 
responsabilidade assumida pelas 
entidades tutelares no seu estudo, 
preservação e divulgação.

Leonor Rocha
Docente Universidade de Évo-
ra/ Departamento de História. 
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Cultivar a Arqueologia Pública no Alentejo

O Alentejo, com o seu inegável 
potencial natural, favorável à ocupa-
ção humana, encerra uma História 
milenar e uma vasta cultura material. 
O megalitismo, sendo uma criação 
de humanos distantes no tempo e 
sem registo escrito, tem inspirado as 
mais diversas interpretações e estó-
rias presentes, ainda hoje, no léxico 
popular. O seu estudo tem trazido, à 
luz do dia, aspectos do quotidiano 
dos primeiros alentejanos, pastores 
e agricultores, a prosperarem nas 
nossas planícies e serras, criando 
esta paisagem feita de floresta, terre-
nos agro-pecuários e pedras grandes 
que ainda hoje nos rodeia, protege, 
alimenta e apaixona. É importante, 
portanto, falar sobre eles e perceber 
como contribuíram para o nosso 
presente. Como lá chegamos? Atra-
vés da investigação arqueológica.

Foi em Montemor-o-Novo, nas 
Jornadas de Património, que ouvi, 
pela primeira vez, pela voz de Manu-
el Calado, as duas palavras mágicas, 
que ditariam o meu futuro: Arqueo-
logia Pública.

Embora a maioria das pessoas 
com quem me cruzo refira que consi-
dera a arqueologia uma profissão inte-
ressante ou que até sonhou, em tem-

pos, exercê-la, a verdade é que exis-
te, apesar dos esforços de grandes 
arqueólogos e historiadores, um gran-
de abismo entre os investigadores e o 
público em geral. É este abismo que 
motiva grande parte da indiferença, 
abandono, vandalismo e falta de in-
vestimento no nosso património.

A arqueologia pública evoluiu no 
sentido de criar pontes que elimi-
nem este abismo. É uma arqueologia 
que se foca no envolvimento das 
comunidades na produção e divulga-
ção do conhecimento arqueológico. 
Utilizando diferentes ferramentas, 
como conferências, social media, 
programas educativos, arqueologia 
experimental, turismo cultural, 
entre outras, um arqueólogo público 
pode potenciar uma melhor comuni-
cação e educação para o património, 
criar sinergias que motivem a pre-
servação do património e, essencial-
mente, promovam uma melhor com-
preensão e relação do público em 
geral com a sua história.

O turismo cultural é a minha casa 
e os monumentos o pretexto para 
discutir temáticas da história, da cul-
tura e comportamentos humanos, 
tentando sempre estabelecer liga-
ções com o presente, incluindo os 

visitantes no processo narrativo, 
plantando pequenas sementes de 
curiosidade, reflexão e civismo. Se 
alguma dessas sementes germinar, 
teremos contribuído para uma comu-
nidade informada, que se conhece 
no passado e no presente, e que con-
segue, criticamente, melhorar-se 
para o futuro. É neste futuro que nos 
focamos, o futuro da História como 
motor de desenvolvimento pessoal e 
cívico e de preservação dos monu-
mentos e sítios que nos propiciam a 
conexão com o passado.

Mais recentemente, integrei a 
equipa da Ebora Megalithica. Uma 
empresa fundada pelo arqueólogo 
Mário Carvalho, com mais de uma 
década de experiência em arqueolo-
gia pública. Através dos programas 
educativo, de arqueologia experi-
mental e de turismo arqueológico, 
os clientes curiosos são desafiados a 
pensar sobre si, os seus antepassa-
dos e o seu contributo para um 
mundo mais justo. 

Estes monumentos milenares 
aguardam a vossa visita! Fica o desa-
fio.

Sira Camacho
Arqueóloga
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